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4.3. Da exigência de prova de conceito: 
4.3.1. Não se aplica, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

4.4. Da subcontratação: 
4.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do 
Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

4.5. Garantia da contratação: 
4.5.1. NA() haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e 
seguintes da Lei n2 14.133, de 2021, bem corm, pelas razões constantes do Estudo Técnico 
Preliminar - ETP. 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO 
5.1. Local de execução do Objeto 
5.1.1.0s serviços serão prestados na sede da CONTRATADA e nos locais determinados pela 
CONTRATANTE, quando esses se fizerem necessários. 

5.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços 
5.2.1.A execução dos serviços licitados podeti ser feita de forma fracionada, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE EXECUÇÃO/ NOTA DE EMPENHO, pela unidade administrativa contratante, constando a quantidade dos itens a serem executados. 5.2.2.A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
5.2.3.A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 
5.2.4.Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para readequação de serviço 
eventualmente fora de especificação. 

5.3. Prazo para inicio 
5.3.1.0s serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento. 5.3.2.A demanda correspondente a ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO devendo ser executado conforme d imanda especifica. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 
6.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 
6.1.1.0s serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da conclusão da 
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no PROJETO BÁSICO e na proposta e 

Avenida Presidente Castelo Branco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CN1PJ: 23.555.196/0001-86 

-FeNt, a% •-• j 



Asmommmernw 

0,2E ) PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
O TRABALHO CONTINUA 

'J. 

Ft$ 

verificação do cumprimento das exigências de caráter técnico e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
6.1.2.0s Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no PROJETO BÁSICO e na 
proposta, devendo ser refeitos no prazo de 02 f,dois) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.1.3.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após verificado o 
cumprimento das exigências contratuais e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei ng 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
será de até 05 (cinco) dias úteis. 
6.1.5.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
6.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ng 14.133, de 2021, comunicando-se 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.1.7.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
6.1.8.0 recebimento provisório ou definitivo mio excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.1.9.Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos 
correspondentes a liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Forma de pagamento 
6.2.1.A liquidação e o pagamento da despesa serão efetuados em até 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento definitivo dos serviços, através de atesto do recebimento dos produtos e o 
encaminhamento da documentação necessária, devendo ser observado, ainda, os normativos internos correspondentes ao processo de pagamento e as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos. 
6.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do 
contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, 
inclusive em relação as contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
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f) Prova de Regularidade relativa h Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 

6.2.3.0 setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos 
apresentados por meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou h documentação mencionada no art. 
68 da Lei n2 14.133, de 2021. 
6.2.4.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

6.2.4.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
6.2.4.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proft gão de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

6.2.5.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
6.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto h 
inadimplência do contratado, bem como quanto h existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
6.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
6.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
6.2.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.2.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.2.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão, retidos na fonte, quando da realização do paiomento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.2.12. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n2 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado h 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
7.1. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará por 12 (DOZE) MESES, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
7.1.1.A execução dos serviços descritos é enquadrada como continuada, nos termos do Estudo 
Técnico Preliminar. 
7.1.2.0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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7.1.3.0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizad ras nções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 
8.1. Os requisitos específicos desse procedimento serão disciplinados no anexo I deste projeto 
básico. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitmdo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contranda para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7. 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
9.8. 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas h execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, §12). 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.10. 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o casc. 
9.11. No caso de ocorrências que possam invia:iilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.12. 0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas h renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
9.13. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios gurtmentes, 
caso necessário. 
9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.15. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.16. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.18. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.19. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
9.20. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
9.21. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecug5 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
aprimoramento das atividades da Administração. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 
10.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei N. 14.133/21 e normas complementares. 
10.2. So obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.9
14.133/21: 
10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
10.2.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no PROJETO BÁSICO. 
10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja poi ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas. 
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10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
10.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
10.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
10.2.8. Cientificar o orgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações Contratado. 
10.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (Lim) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da 
Lei n.° 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, 
da Lei n.° 14.133, de 2021. 
10.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.2.14. Indicar o local e horário em que os serviços serão prestados. 
10.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, , cesso ao local da execução, se for o caso, desde que 
observadas as normas de segurança. 

10.3. São obrigações do contratado nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n. 
14.133/21: 
10.3.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os rk:.os e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrgações a seguir dispostas: 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
f) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
g) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
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i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
j) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT. 
k) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
I) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
m)Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em -isco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. n) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
o) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado cia Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
p) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo Calico, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n2 14.133, de 2021. 
s) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante. 
t) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
u) Orientar e treinar seus empregados sobre of deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas efi :azes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
v) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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w)Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
instrumento congênere. 
x) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze ano! , nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso oi, insalubre. 
y) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO 
ao Município de Horizonte/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do 
seu recebimento. 
z) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no PROJETO BÁSICO, contados do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos 
locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas 
no PROJETO BÁSICO, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de pregos, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 
aa) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
bb) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
cc)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 
1252 da Lei n.2 14.133/21. 
dd) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Horizonte /CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que vefficar quando da execução do contrato. 
ee) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado as normas e exigências 
especificadas no PROJETO BÁSICO, no edita! ou na proposta de pregos da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusara, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas condições. 

e aprovação, quaisquer 
memorial descritivo ou 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 
h) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/a durante o certame; 
i) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da pro2osta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
b.4) deixar de realizar prova de conceito; 
b.5) apresentar proposta ou prova de conceito em desacordo com as especificações do edital; 
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não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura 
instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
k) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
I) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
m)fraudar a licitação; 
n) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: o) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
p) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
q) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
r) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
s) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os parâmetros delineados no tópico a seguir. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que, com dolo ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n° 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

de tais 
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11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que ir correr nas infrações acima descrita seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa â inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alineas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 
2021) 
11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, de 2021! 
11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021) 
11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 
2021). 
11.2.6. Previamente ao encaminhamento 5 cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e X, 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. \X 
11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.2.9. Os atos previstos como infrações adm:nistrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com c, Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
11.2.11. 0 Contratante devera, no prazo maximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrera na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratar,te nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidadE do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.2. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do , prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.2.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, sera precedido: 
12.2.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 12.2.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.7. Indenizações e multas. 
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12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento ilibrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
12.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2
14.133, de 2021 e Decreto Municipal n.2 450/2023. 
13.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

14. DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
14.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento (Mapa de pregos), estimado em 10/09/2025. 
14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso concreto, poderá ser utilizado outro índice especifico ou setorial ao já definido, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
14.5. Nas aferições finais, o(s) incl:ce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o( definitivo(s). 
14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
14.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual. 

15. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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15.1 Os casos omissos serão decididos pelo(;) órgão(s) demandante(s), segundo a" s 'disposições 
contidas na Lei n2 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais especificas, nas normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

16. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. A LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei n2 13.709/2018, empenhando-se em 
proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário. 
16.2. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e 
privacidade, respondendo pelos danos que possa causar. 
16.3. É vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais. 
16.4. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao Município e/ou a Lerceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 
16.5. 0 MUNICÍPIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 72, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

HORIZONTE/CE, 12 DE SETEMBRO DE 2025. 
UNIDADE TÉCNICA/RESPONSÁVEL 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO: 

ANTÔNIO ADAIRTON OLIVEIRA GUERRA 
COORDENADOR FINANCEIRO 

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA DEMANDA 

ITACIANA CARNEIRO ANDRADE 
SECRETARIA DE  CULTURA E TURISMO 

ANTÔNIA KATIA DE OLIVEIRA MAIA 
GABINETE DO PREFEITO 

GEZENIRA RODRIGUES DA SILVA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

RICARDO DANTAS SAMPAIO 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS PÚBLICAS 

E RECUSRSOS HiDRICOS 

JOSÉ NETO MAIA 
SECRETARIA DE SEGURANÇA, CIDADANIA, TRANSITO 

E TRANSPORTE 
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ANA CLAUDIA DE FRANÇA MORAIS 
SECRETARIA DE SAÚDE 

--------

CARLOS ELOY CAVALCANTE LIMA 
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

RICARDO SANTOS TEIXEIRA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

LARA HILL MOREIRA DA ROCHA 
SECRETARIA DE URBANISMO E AGROPECUÁRIA 

JAIME RIBEIRO DO NASCIMENTO 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAM? 

URBANO COSTA LIMA 
SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

MARGARIDA RAVENNA GUIMARAES CHAVES 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA, IGUALDADE E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL/ FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

"Este 

RENE CORDEIRO GOMES DE FREITAS 
AUTARQUIA DE MEIO AMBIENTE — AMMAN 

dortimantn is n.zrin ir.#.n.A........s.-, .......—s-- —.La,. x,_. . . . . — os o roje o Básico original, tendo sido reproduzido em formato digital para fins de atendimento a inserção eletrônica nos portais, contudo, fora baseado no documento de origem o qual repousa dos autos". 
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ANEXO I 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

1. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 
1.1 A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os quesitos e 
subquesitos a seguir: 

QUESITOS SUBQUESITOS 

1. Plano de Comunicação Publicitária

1. Raciocínio Básico 
2. Estratégia de Comunicação Publicitária 
3. Ideia Criativa 
4. Estratégia de Mídia e Não Mídia 

2.Capacidade de Atendimento 

3. Repertório 

4. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 

1.1.1 A Proposta Técnica será redigida em lingua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras. 
1.2 Quesito 1 - Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada: para sua apresentação, a licitante deverá levar em conta as seguintes crientações: 
a. 1. em caderno único, orientação retrato e com espiral preto colocado à esquerda; 
b. 2. capa e contracapa em papel A4, branco, com 90 gr/m2, ambas em branco; 
c. 3. conteúdo impresso em papel A4, branco, com 75 gr/m2, orientação retrato, observado o 
disposto na alínea 'c2' do subitem 1.2.2; 
d. 4. espaçamentos de 3 cm na margem esquerda e 2 cm na direita, a partir das respectivas bordas; não há padrão exigido para as margens superior e inferior; 
e. 5. títulos, entretitulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos; 
f. 6. espaçamento simples entre as linhas e, opcionalmente, duplo após títulos e entretitulos e entre parágrafos; 
g. 7. alinhamento justificado do texto; 
h. 8. texto e numeração de páginas em fonte Anal, cor preta, tamanho de 12 pontos, observadas as 
disposições dos subitens 1.2.1, 1.2.2 e 1.2.3; permitida a utilização de itálico, negrito e sublinhado; 
i. 9. numeração de todas as páginas, no centro inferior, pelo editor de textos, a partir da primeira 
página interna, em algarismos arábicos; 
j. 10. sem identificação da licitante. 
1.2.1 As especificações do subitem 1.2 não se aplicam às pegas de que trata a alínea 'b' do subitem 1.3.3 e à indicação prevista no subitem 1.3.3.3.6. 
1.2.2 Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão ter 
gráficos, infográficos, quadros, tabelas e ou pla lilhas, observadas as seguintes orientações: 
a) poderão ser editados ern cores; 
b) os dados e informações deverão ser editados na fonte Anal e poderão ter tamanho de 8 a 12 
pontos; 
c) as páginas em que estiverem inseridos poderão ser: 
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cl) apresentadas em papel A3 dobrado. Nesse caso, para fins do limite previsto no subitem 111:6, cada folha 
de papel A3 será computada como 2 (duas) páginas de papel A4; 
c2) impressas na orientação paisagem 
1.2.3 Os gráficos, infográficos, quadros, tabelas e ou planilhas integrantes do subquesito Estratégia 
de Mídia e Não Mídia poderão: 
I - ser editados em cores; 
II - ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos; 
III - ter qualquer tipo de formatação de margem ; 
IV ser apresentados em papel A3 dobrado. 
1.2.3.1 As páginas em que estiverem inseridos os gráficos, infográficos, tabelas e ou planilhas desse subquesito poderão ser impressas na orientação paisagem. 
1.2.4 Os exemplos de peças integrantes da Ideia Criativa deverão ser apresentados separados do caderno de que trata a alínea 'a' do subitem 1.2. 
1.2.4.1 Esses exemplos deverão adequar-se às dimensões do Invólucro n° 1, cabendo à licitante atentar para o disposto na alínea 'c' do subitem 1.1.1.2 do anexo 1. 
1.2.5 0 Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada não poderá ter informação, palavra, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que, por si só, possibilite, inequivocamente, a identificação de sua autoria, antes da abertura do Invólucro n° 2. 1.2.6 Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relação prevista na alínea 'a' do subitem 1.3.3 estão limitados, no conjunto, a 10 (dez) páginas. 1.2.7 Os textos da Estratégia de Mídia e Não Mídia não têm limitação quanto ao número de páginas, mas cabe às licitantes atentar especialmente para o disposto na alit-lea 'c' do subitem 1.1.1.2 do anexo 1. 
1.2.8 Para fins desta concorrência, consideram-se como não mídia os meios publicitários que não implicam a compra de espaço ou tempo em veículos de divulgação, para a transmissão de mensagens a públicos determinados. 
1.2.9 Poderão ser utilizadas paginas isoladas corn a finalidade de indicar o Plano de Comunicação Publicitária e seus subquesitos. Essas páginas não serão computadas no limite previsto no subitem 1.2.6 e devem seguir as especificações do subitem 1.2, no que couber. 
1.3 A licitante deverá apresentar o Plano de Comunicação Publicitária com base no Briefing (Anexo 4 do Edital), observadas as seguintes orlentações: 

1.3.1 . Subquesito 1 — Raciocínio Básico — apresentação em que a licitante descreverá: a. 1. análise das características e especificidades do contratante e do seu papel no contexto no qual se insere; 
b. 2. diagnóstico relativo às necessidades de comunicação publicitária identificadas; c. 3. compreensão do desafio e dos objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing (Anexo I do Edital). 

1.3.2 Subquesito 2 - Estratégia de Comunicação Publicitária - apresentação e defesa da estratégia proposta pela licitante para superar o desafio e alcançar os objetivos de comunicação, com base no Briefing (Anexo I do Edital), compreendendo: 
a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que fundamentam a proposta de solução publicitária; 
h) proposição e defesa dos pontos centrais da Estratégia de Comunicação Publicitária, 
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especialmente: o que dizer; a quem dizer; como dizer; quando dizer e que meios, in  mentos ou 
ferramentas de divulgação utilizar. 

1.3.3 Subquesito 3 - Ideia Criativa - apresentação da proposta de campanha publicitária, 
contemplando os seguintes conteúdos: 
a) relação de todas as pegas publicitárias que a licitante julga necessárias para superar o desafio 
e alcançar os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing (Anexo I do Edital), com a 
descrição de cada uma; 
b) exemplos das pegas, constantes da relação prevista na alínea anterior, que a licitante julga 
mais adequadas para corporificar e ilustrar objetivamente sua proposta de campanha 
publicitária, observadas as condições estabelecidas no subitem 1.3.3.3. 
1.3.3.1 A descrição mencionada na alínea 'a' do subitem 1.3.3 está circunscrita à especificação de 
cada pega publicitária, ã explicitação de sua Finalidade e de suas funções táticas na campanha 
proposta. 
1.3.3.2 Se a campanha proposta pela licitalte previr número de pegas publicitárias superior ao limite estabelecido no subitem 1.3.3.3, que podem ser apresentadas fisicamente como 
exemplos, a relação mencionada na alínea 'a' do subitem 1.3.3 deverá ser elaborada em dois blocos: um para as pegas apresentadas como exemplos e outro para o restante. 
1.3.3.3 Os exemplos de pegas publicitárias de que trata a alínea 'b' do subitem 1.3.3 estão 
limitados a 10 (dez), independentemente do meio de divulgação, do seu tipo ou de sua 
característica, e poderão ser apresentados sob a forma de: 
a) roteiro, layout ou storyboard impressos, para qualquer meio; 
b) 'monstro' ou layout eletrônico, para o meio rádio; 
c) storyboard animado ou animatic, para os meios TV, cinema e internet; 
d) 'boneca' ou layout montado dos materiais de não mídia. 
1.3.3.3.1. As pegas gráficas poderão ser impressas em tamanho real, ampliado ou reduzido, desde que não haja prejuízo em sua leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte ou passe-partout, observado o disposto no subitem 1.2.4. Pegas que não se ajustem às dimensões do Invólucro n2 1 poderão ser dobradas. 
1.3.3.3.2. Na elaboração de 'monstro' ou layout eletrônico para o meio rádio poderão ser inseridos todos os elementos de referência, tais como trilha sonora, ruídos de ambientação, voz de personagens e locução. 
1.3.3.3.3. Na elaboração do storyboard animado ou animatic poderão ser inseridas fotos eimagens estáticas, além de trilha sonora, ioz de personagens e locução. Não podem serinseridas imagens em movimento. 
1.3.3.3.4. 0 'monstro' ou layout eletrônico e o storyboard animado ou animatic 
deverão ser apresentados em CD, DVD ou pen drive, executáveis em sistema operacional Windows. 
1.3.3.3.4.1 Nessas mídias de apresentação (CD, DVD ou pen drive) não poderão constar informação, palavra, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que, por si só, possibilite, 
inequivocamente, a identificação da licitante, ou de qualquer anunciante, somente a marca do seu fabricante. 
1.3.3.3.5. Os exemplos não serão avaliados sob os critérios utilizados para pegas finalizadas, mas apenas como referências das propostas a serem produzidas, independente da forma escolhida pela licitante para a apresentação. 
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1.3.3.3.6 Para facilitar seu cotejo, pelos integrante, da Comissão Técnica, com a relação prevista lid . inea 
'a' do subitem 1.3.3, cada exemplo deverá trazer indicação do tipo de pega (exemplos: cartaz, filme 
TV, spot rádio, anúncio revista, banner internet). 
1.3.3.4 Para fins de cômputo das pegas que poderão ser apresentadas fisicamente como 
exemplos, devem ser observadas as seguintes regras: 
a) as reduções e variações de formato serão consideradas como novas pegas; 
b) cada pega apresentada como parte de um kit sera computada no referido limite; 
c) uma pega sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para revista e jornal, 
anúncio para tablets, banner de internet e painéis sequenciais de mídia exterior, tais 
como outdoor, envelopamento de veiculo, adesivagem de finger e similares, entre outros), será 
considerada 1 (uma) pega, se o conjunto transmitir mensagem única; 
d) um hotsite e todas as suas páginas serão considerados 1 (uma) pega; 
e) um filme e o hotsite que o hospeda serão considerados 2 (duas) pegas; 
f) um banner e o hotsite por ele direcionado serão considerados 2 (duas) pegas. 
1.3.3.4.1Na apresentação de proposta de hotsite a que se refere a alínea 'd' do subitem 1.3.3.4, não 
podem ser inseridos videos ou imagens em movimento. 

Subquesito 4 - Estratégia de Mídia e Não Mídia - constituída de apresentação e defesa das soluções de 
mídia e não mídia recomendadas, en consonância com a Estratégia de Comunicação Publicitária e a Ideia 
Criativa propostas, sob a forma de textos, tabelas, gráficos, infográficos e ou planilhas, contemplando: 
a) estratégia de mídia e não mídia: proposi0o e defesa dos meios de divulgação, das formas 
inovadoras de comunicação e dos recursos próprios de comunicação do contratante a serem 
utilizados para o alcance dos objetivos da cam panha; 
b) tática de mídia: detalhamento da estratégia de mídia, por meio da apresentação e defesa dos 
critérios técnicos considerados na seleção dos veículos de divulgação e demais meios de 
divulgação e na definição dos respectivos investimentos, dos formatos e períodos de divulgação; 
c) plano de mídia: composto de programação das inserções sugeridas, contendo os valores por 
veículos e demais meios de divulgação, formatos das pegas, períodos de veiculação, quantidade de 
inserções, nomes de programas, faixas horárias, custos relativos (CPM, CPP, CPC etc.) e demais 
informações que a licitante considerar relevantes; 
d) plano de formas inovadoras de comunicação publicitária: composto por planilhas com a 
indicação de uso de plataformas de comunicação e divulgação, informando fornecedor, valor a ser 
aplicado e indicadores- chave de performance (KPI); 
e) simulação dos parâmetros de cobertura e frequência previstos no plano de mídia (para os 
meios em que seja possível a mensuração dessas variáveis). 
1. Na estratégia de não mídia deverão ser apresentadas as iniciativas publicitárias que não 
envolvam a aquisição de espaços e tempos publicitários, tais como o uso de canais proprietários do 
Ministério das Comunicações, a divulgação de conteúdo publicitários em suas plataformas e redes 
(sociais, video, Audio etc.), em formato orgânico, entre outros a critério da licitante. 
1.3.4.2 Todas as pegas publicitárias que integrarem a relação prevista na alínea 'a' do subitem 
1.3.3 deverão estar contempladas na Estratégi2 de Mídia e Não Mídia proposta. 
1.3.4.3 0 plano de mídia e não mídia e/cm: de formas inovadoras de comunicação deverão 
apresentar um resumo geral com informações ;obre, pelo menos: 
a) o período de veiculação, exposição ou distribuição das pegas publicitárias; 
b) as quantidades de inserções das pegas em veículos e demais meios de divulgação/plataformas 

Avenida Presidente Ccistele Branco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
ONIPJ: 2 3.555.196/0001-86 

lab 1-1.-Nri,r-t•-stra /Nit   •^4, eve-i•e 



00632,01.04, 
PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
0 TRABALHO CONTINUA 

de comunicação e divulgação; 
c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos e demais meios de 
divulgação, separados por meios; 
d) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados na produção e na execução 
técnica de cada pega publicitária destinada a veículos e demais meios de divulgação; 
e) os valores (absolutos e percentuais) que a licitante propõe alocar em ações para 
desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária (plataformas de comunicação 
e divulgação), em consonância com novas tecnologias, com a indicação dos respectivos 
fornecedores e métricas que serão utilizadas (taxa de impressão, custo por alcance, CPC, CPE, 
custo por curtida etc.), de acordo com o disposto nos subitens e 1.3.4.3.2. 
f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e na execução técnica de cada pega 
publicitária destinada a plataformas de comunicação e divulgação; 
g) as quantidades a serem produzidas de cada pega ou material publicitário de não mídia; 
h) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada pega ou material publicitário 
de não mídia; 
i) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada pega publicitária ou material publicitário de não mídia; 
No caso de soluções via plataformas de comunicação e divulgação, deverão ser considerados os valores de tabela cheia dos fornecedores que operam com tabela e/ou os valores resultantes das simulações feitas nessas plataformas de comunicação e divulgação, conforme os parâmetros, objetivos e formatos de compra definidos na estratégia de mídia proposta pela licitante. 
1.3.4.3.1. Para fins desta concorrência, enquadram-se na categoria de formas inovadoras de comunicação publicitária (plataformas de comunicação e divulgação) as ações destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, a exemplo das redes sociais, dos sites de buscas e das plataformas digitais (Facebook, Google, Instagram, Twitter, TikTok, Kwai, Linkedln e YouTube, entre outros). 
1.3.4.4 Nessa simulação: 
a) os pregos das inserções em veículos de divulgação que operam com tabelas públicas deverão ser os de tabela cheia, vigentes na data de publicacão do Aviso de Licitação; 
b) deverá ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n° 4.,680/1965; 
c) deverão ser desconsiderados os honorários e custos internos sobre os bens e serviços especializados prestados por fornecedores. 
1.3.4.4.1 Caso o Edital desta concorrência venha a ser republicado, com a retomada da contagem do prazo legal, os pregos de tabela a que se refere a alínea 'a' do subitem 1.3.4.4 deverão ser os vigentes na data de publicação do Ultimo Aviso de Licitação. 
1.4. 0 Plano de Comunicação Publicitária —_Via Identificada deverá constituir- se em cópia do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada, sem os exemplos de pegas publicitárias da Ideia Criativa, com a finalidade de proporcionar a correlação segura de autoria, observadas as seguintes características: 
I - ter a identificação da licitante; 
II - ser datado; 
III - estar assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 1.5 Quesito 2 - Capacidade de Atendimento: a licitante deverá apresentar as informações que 
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constituem o quesito em caderno especifico, orientação retrato, com ou sem uso de cores, em 
formato A4, ou A3 dobrado, numerado sequencialmente a partir da primeira página interna, 
rubricado em todas as páginas e assinado na última por quem detenha poderes de representação 
da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 
1.5.1 0 caderno especifico mencionado no subitem 1.5 não 
poderá apresentar informação, palavra, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que 
conste do Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada, e que, por si so, possibilite, 
inequivocamente, a identificação da autoria deste, antes da abertura do Invólucro n2 2. 
1.6 A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tabelas, quadros, gráficos, 
infográficos, planilhas, diagramas, fotos e outros recursos, por meios dos quais a licitante deverá 
apresentar as seguintes informações para cada subquesito, abaixo discriminadas: 
a) relação nominal dos seus princioais clientes à época da licitação, com a especificação do inicio 
de atendimento de cada um deles; 
b) quantificação e qualificação, sob a forma (I e currículo resumido (no minim, nome, formação 
acadêmica e experiência), dos profissionais qu,2 poderão ser colocados ã disposição da execução do 
contrato, discriminando-se as respectivas Area:- de atuação; 
c) infraestrutura e instalações da licitante que estarão à disposição do contratante para a execução 
do contrato; 
d) sistemática operacional de atendimento na execução do contrato; e 
e) relação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da 
auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição do 
Ministério das Comunicações, sem ônus adicionais, na vigência do contrato. 
1.7 Quesito 3 - Repertório: a licitante deverá apresentar os documentos, as informações e as 
pegas que constituem o quesito em caderno especifico, orientação retrato, com ou sem uso de 
cores, em formato A4, ou A3 dobrado, numerado sequencialmente a partir da primeira página 
interna, rubricado em todas as páginas e assinado na última por quem detenha poderes de 
representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 
1.7.1 Os documentos, informações e pegas mencionadas no subitem precedente não poderão 
ter informação, palavra, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano 
de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada, e que, por si so, possibilite, inequivocamente, a 
identificação da autoria deste, antes da abertura do Invólucro n2 2. 
1.8 0 Repertório será constituído de pegas publicitárias concebidas e veiculadas, expostas ou 
distribuídas pela licitante. 
1.8.1 A licitante deverá apresentar 10 (dez) pegas publicitárias, independentemente do seu 
tipo ou característica e da forma de sua veiculação, exposição ou distribuição. 
1.8.1.1 As pegas publicitárias devem ter sido veiculadas, expostas ou distribuídas a partir de 
12 de janeiro de 2020. 
1.8.1.2 As peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD, CD ou pen drive, executáveis no 
sistema operacional Windows, podendo integrar o caderno especifico previsto no subitem 1.7 ou 
ser apresentadas soltas. 
1.8.1.3 As pegas gráficas poderão integrar o caderno especifico previsto no subitem 1.7 ou ser 
apresentadas soltas. Se apresentadas soltas, as pegas poderão ter qualquer formato, dobradas ou 
não. Em todos os casos, deverá ser preservada a capacidade de leitura das pegas e indicadas suas 
dimensões originais. 
1.8.1.3.1. Se apresentadas soltas, as pegas poderão ter qualquer formato, dobradas ou não. 
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1.8.2 Para cada peça publicitária deverá ser auresentada ficha técnica com a indica tiínta do 
problema que se propôs a resolver e a identlicação da licitante e de seu cliente, titulo, data de 
produção, período de veiculação, exposição ou distribuição e, no caso de veiculação, menção de 
pelo menos um veiculo que divulgou a pega. 
1.8.3 As peças publicitárias não podem refoir-se a trabalhos solicitados ou aprovados pelo 
ANUNCIANTE, no âmbito de seus contratos corn agências de propaganda. 
1.9 Quesito 4 - Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: a licitante deverá apresentar 
os documentos, as informações e as peças que constituem o quesito em caderno especifico, 
orientação retrato, com ou sem uso de cores, em formato A4, numerado sequencialmente a partir 
da primeira página interna, rubricado em todas as páginas e assinado na última por quem detenha 
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente 
identificado. 
1.9.1 Os documentos, informações e pegas mencionadas no subitem precedente não poderão ter 
informação, palavra, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano de 
Comunicação Publicitária — Via Não Identificada, e que, por si só, possibilite, inequivocamente, a 
identificação da autoria deste, antes da abertura do Invólucro n2 2. 
1.10 A licitante deverá apresentar 3 (três) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, 
cada um com o máximo de 4 (quatro) páginas, em que serão descritas soluções publicitárias 
propostas pela licitante e implementadas por seus clientes, na superação de desafios de 
comunicação. Cada Relato: 
I — deverá ser elaborado pela licitante, em papel que a identifique; 
II — deverá contemplar nome, cargo ou fung5,- e assinatura do funcionário da licitante responsável por sua elaboração; 
Ill — não pode referir-se a ações publicitárias solicitadas ou aprovadas pelo ANUNCIANTE, no 
âmbito de seus contratos com agência de prop5ganda; 
IV — deverá estar formalmente validado pelo respectivo cliente, de forma a atestar sua 
autenticidade. 
1.10.1 A validação deverá ser feita em documento apartado dos relatos, o qual não entrará no cômputo do número de página de que trata o subitem 11.10. No documento de validação constará, além do ateste dos relatos, o número do contrato, o nome empresarial do cliente, o nome do 
signatário, seu cargo/função e sua assinatura. 
1.10.2 As ações dos Relatos de que trata o subitem 1.10 devem ter sido implementadas a partir de 1°- de janeiro de 2020. 
1.10.3 É permitida a inclusão de até 3 (três) pegas publicitárias, 
independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça, em cada Relato, observando-se as seguintes regras: 
I - as pegas eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD, CD ou pen drive, executáveis no sistema 
operacional Windows, podendo integrar o caderno especifico previsto no subitem 1.9 ou ser 
apresentadas soltas; 
II - as pegas gráficas poderão integrar o caderno especifico previsto no subitem 1.9, em papel A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas soltas, em qualquer formado, dobradas ou não. Em todos os casos, deverá ser preservada a capacidade de leitura das pegas e indicadas suas dimensões 
originais; 
Ill - para cada peça publicitária, deverá ser at -esentada ficha técnica com a indicação sucinta do 
problema que se propôs a resolver. 
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1.10.3.1 A ficha técnica de cada pega, observada a quantidade de pegas estabelecid item 
11.10.3 deverá compor o limite de páginas estabelecido no subitem 11.10 para descrição do Relato. 

2. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 
2.1 Esta concorrência será proce5sada e julgada por AGENTE DE CONTRATAÇÃO, com exceção da 
análise e julgamento das Propostas Técnicas. 
2.2 As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Comissão Técnica cuja constituição 
obedecerá As disposições a serem estabelecidas no Edital desta concorrência. 
2.2.1 A Comissão Técnica analisará as Propostos Técnicas das licitantes quanto ao atendimento das 
condições estabelecidas neste anexo e no Edit, I. 
2.3 Serão levados em conta pela Comiss5c Técnica, como critério de julgamento técnico, os 
seguintes atributos da Proposta Técnica, em cada quesito ou subquesito: 
2.3.1 Quesito 1 - Plano de Comunicação Publicitária 
2.3.1.1 Subquesito 1 - Raciocínio Básico 
a) a acuidade demonstrada na análise das características e especificidades do contratante e do 
contexto de sua atuação; 
b) a pertinência dos aspectos relevantes e significativos apresentados, relativos As necessidades de 
comunicação publicitária identificadas; 
c) a assertividade demonstrada na análise do desafio de comunicação a ser superado pelo 
contratante e no entendimento dos objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing. 

2.3.1.2 Subquesito 2 - Estratégia de Comunicação Publicitária 
a) a adequação do partido temático e do conceito A natureza e As atividades do Ministério das 
Comunicações, bem como ao desafio e aos objetivos de comunicação; 
b) a consistência da argumentação em defesa ao partido temático e do conceito; 
c) as possibilidades de interpretações positivas do conceito para a comunicação publicitária do 
contratante seus públicos; 
d) a consistência técnica dos pontos centrais da Estratégia de Comunicação Publicitária proposta; 
e) a capacidade da licitante de articular os conhecimentos sobre o Ministério das 
Comunicações, o desafio e os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing (Anexo I do 
Edital); 
f) a exequibilidade da Estratégia de Comunicação Publicitária, 
considerada a verba referencial para investime-ao. 
2.3.1.3 Subquesito 3 - Ideia Criativa 
a. 1. o alinhamento da campanha com a Estratégia de Comunicação Publicitária; 
b. 2. a pertinência da solução criativa com a natureza do ANUNCIANTE, com o desafio e com os 
objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing; 
c. 3. a adequação das pegas publicitárias ao perfil dos segmentos de público-alvo; 
d. 4. a compatibilidade das pegas publicitárias com os meios e veículos de divulgação a que se 
destinam; 
e. 5. a originalidade da solução criativa e a multiplicidade de interpretações favoráveis que 
comporta; 
f. 6. a clareza e precisão das mensagens e a adequação da linguagem com os públicos-alvo; 
g. 7. a exequibilidade das pegas e de todos os elementos propostos, com base na verba referencial 
para investimento. 
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2.3.1.4 Subquesito 4 - Estratégia de Mídia e Não Mídia 
a. 1. a adequação da Estratégia de Mídia e Não Mídia com as características da ação publicitária, 
com a verba referencial, o desafio e os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing; 
b. 2. a adequação da Estratégia de Mídia e Não Mídia com as características da ação publicitária, 
com a verba referencial para investimento, o desafio e os objetivos de comunicação estabelecidos 
no Briefing; 
c. 3. a consistência técnica demonstrada na proposição e defesa da estratégia, da tática e do piano 
de India; 
d. 4. a consistência do conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de 
públicos-alvo da campanha publicitária; 
e. 5. a adequação da proposta no uso dos recursos próprios de comunicação do Ministério das 
Comunicações e seu alinhamento com a Estratégia de Mídia e Não Mídia; 
f. 6. o grau de eficiência e a economicidade na utilização da verba referencial para investimento, 
demonstrados na simulação dos parâmetros de cobertura e frequência. 
2.3.2 Quesito 2 - Capacidade de Atendimento 
a) o porte e a tradição dos clientes, como anunciantes publicitários, e o período de atendimento a 
cada um; 
b) a experiência dos profissionais da licitane em atividades publicitárias e a adequação das 
quantificações e qualificações desses profissionais as necessidades de comunicação publicitária do 
Ministério das Comunicações; 
c) a adequação da infraestrutura e das insta ações que estarão â disposição do contratante na 
execução do contrato; 
d) a funcionalidade do relacionamento operacional entre o contratante e a licitante; e 
e) a relevância e a utilidade das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de 
audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante colocará regularmente 
disposição do Ministério das Comunicações. 
2.3.3 Quesito 3 - Repertório 
a) a originalidade da solução criativa e sua adequação à natureza do cliente, ao público-alvo e ao 
desafio de comunicação; 
b) a clareza e a precisão das mensagens e a adequação da linguagem às características dos meios e 
públicos-alvo; 
c) a qualidade da produção, da execução e do acabamento das pegas. 
2.3.4 Quesito 4 - Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 
a. 1. a evidência de planejamento estratégico por parte da licitante na proposição da solução 
publicitária; 
b. 2. a demonstração de que a solução publicitária contribuiu para o alcance dos objetivos de 
comunicação do cliente; 
c. 3. a complexidade do desafio de comunicação apresentado no Relato e a relevância dos 
resultados obtidos; 
d. 4. o encadeamento lógico da exposição do Relato pela licitante. 
2.4 A pontuação da Proposta Técnica esta limitada a 100 (cem) e será apurada segundo a 
metodologia a seguir. 
2.4.1 Além de examinar o atendimento, pelas licitantes, das disposições estabelecidas para a 
apresentação e julgamento das Propostas, a Comissão Técnica deverá efetuar um exame 
comparativo entre as Propostas apresentadas em relação a cada quesito e subquesito. 
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2.4.1.1 A comparação entre as propostas deverá aferir o maior ou menor grau de adequação de 
cada uma aos critérios de julgamento. 
2.4.1.2 As diferenças de grau de adequação antre as Propostas deverão refletir- se na gradação 
das pontuações atribuidas a cada quesito e subquesito. 
2.4.2 Aos quesitos ou subquesitos serão atribu dos, no máximo, os seguintes pontos: 

Quesitos Pontuação máxima 
1. Plano de Comunicação Publicitária 65 

1. Raciocínio Básico 5 
2. Estratégia de Comunicação Publicitária 25 
3. Ideia Criativa 25 
4. Estratégia de Mídia e Não Mídia 10 

2. Capacidade de Atendimento 15 
3. Repertório 10 
4. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 10 
Pontuação total 100 

2.4.2.1 Se a licitante não observar as quantidades estabelecidas nos subitens 1.8.1 e 1.10 para 
apresentação do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, sua 
pontuação maxima, nesses quesitos, sera proporcional as quantidades por ela apresentadas, sendo 
a proporcionalidade obtida mediante a aplicação de regra de três simples, em relação as 
respectivas pontuações máximas previstas no subitem 2.4.2 deste anexo. 
2.4.3 A pontuação final de cada quesito ou subquesito correspondera à média aritmética dos 
pontos atribuidos pelos membros da Comissão 'Técnica, expressa em 1 (uma) casa decimal. 
2.4.4 A Comissão Técnica reavaliara a pontuagio atribuida a um quesito ou subquesito sempre que 
a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação 
maxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações 
atribuídas, em conformidade com os critérios objetivos previstos neste anexo. 
2.4.4.1 Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou 
subquesito, os membros da Comissão Técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, 
deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuida ao quesito ou 
subquesito reavaliado, que sera assinada por todos os membros da Comissão e passará a compor 
o processo desta licitação. 
2.4.5 A pontuação final da Proposta Técnica de cada licitante correspondera a soma dos pontos dos 
4 (quatro) quesitos: Plano de Comunicação Publicitaria; Capacidade de Atendimento; Repertório; 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação. 
2.5 Sera considerada mais bem classificada, na fase de julgamento da Proposta Técnica, a 
licitante que obtiver a agência de propaganda com a maior pontuação, observado o disposto no 
subitem 2.6. 
2.5.1 Se houver empate que impossibilite a identificação automática da licitante mais bem 
classificada, sera assim considerada a licitante que obtiver a maior pontuação, sucessivamente, nos 
quesitos de Plano de Comunicação Publicitária, Capacidade de Atendimento, Repertório e Relato de 
Soluções de Problemas de Comunicação. 
2.5.2 Se ainda assim persistir o empate, a decisão sera feita por sorteio, na forma a ser disciplinada 
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no Edital desta concorrência. 
2.6 Sera desclassificada a Proposta Técnica que incorrer em qualquer uma das situações abaixo 
descritas: 
a) apresentar informação, palavra, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que, por si 
s6, resulte, inequivocamente, na identificação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária — 
Via Não Identificada, antes da abertura do Invólucro n2 2; 
b) não alcançar, no total, 75 (setenta e cinco) pontos; 
c) obtiver pontuação zero em qualquer um dos quesitos ou subquesitos. 
2.6.1 Ante a ocorrência da situação de que trata a alínea 'a' do subitem anterior, a Comissão 
Técnica deverá registrar em ata o nome da licitante identificada e o motivo concreto e inequívoco 
que constituiu a identificação. 
2.7 Poderá ser desclassificada a Proposta Técnica que não atender a outras exigências deste 
anexo e do Edital, a depender da gravidade da xorrência. 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
3.1 As licitantes deverão elaborar Proposta de Pregos com base no modelo que constitui o Anexo Ill 
do Edital. 
3.1.1 Referida proposta deverá ser apresentada em caderno único, em papel que identifique a 
licitante, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem emendas ou rasuras, datada, 
assinada na última página e rubricada nas demais, por quem detenha poderes de representação da 
licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 
3.2 0 prazo de validade da Declaração de que trata o subitem 1.3 do referido modelo deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados de sua apresentação. 
3.2.1 Caso a licitante fixe um prazo de validade inferior ao exigido ou, ainda, esteja com o prazo de 
validade de sua proposta expirado na sessão de abertura dos Invólucros n° 4, a AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO realizará com ela diligência nos termos do § 22 do art. 59 da Lei n2 14.133/2021, como forma de prorrogar o referido prazo. 
3.2.1.1 A licitante que não aceitar prorrogar o prazo de validade expirado na abertura dos Invólucros n2 4 ou antes do encerramento do certame sera desclassificada. 
3.2.2 As Propostas de Pregos, apresentadas pelas licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas, serão analisadas e julgadas pela AGENTE DE CONTRATAÇÃO no tocante ao 
atendimento das disposições do Edital e deste anexo. 
3.2.3 Será considerada classificada à próxima etapa do certame a licitante cuja Proposta esteja em conformidade com as disposições do Edital e deste anexo. 
3.3 Sera desclassificada a licitante cuja Propo;ta tenha sido apresentada com vicio insanável em relação as disposições do Edital e deste anexo. 
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ANEXO II— DO PROJETO BÁSICO 

BRIEFING: DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO GERAL 

CONTEXTUALIZAÇÃO: 

Horizonte, um município em franco crescimento no Ceará, consolidou-se como um importante polo 
industrial e logístico, impulsionando sua economia e atraindo investimentos. Contudo, a Prefeitura 
Municipal de Horizonte busca agora consolidar os avanços, diversificar suas atividades econômicas 
e enfrentar desafios sociais, urbanos e ambientais decorrentes do rápido desenvolvimento, 
demandando atenção e investimentos estratégicos para garantir um crescimento sustentável e 
inclusivo. 

11° DADOS DEMOGRÁFICOS: 

Com base nos dados mais recentes, o município de Horizonte, localizado no Ceará, apresenta para 
2025 uma população estimada em 81.161 habitantes, segundo o IBGE. Com área territorial de 
aproximadamente 160 km', a cidade possui urna densidade demográfica superior a 460 hab./km2, 
refletindo seu adensamento urbano. 0 crescimento tem sido expressivo: em 2022, o Censo 
registrou 74.755 moradores, demonstrando tendência de expansão continua. A população é 
majoritariamente urbana e apresenta alta taxa de escolarização na faixa de 6 a 14 anos (98,7%). No 
campo socioeconômico, o município alcança um PIB per capita de cerca de R$ 30,3 mil e mantém 
indicadores como o IDHM de 0,658, consideraJo médio, além de mortalidade infantil em torno de 
10,5 por mil nascidos vivos. 

• 

Esses dados revelam uma cidade em crescimento, com desafios sociais, mas também com avanços 
na educação e no desenvolvimento econômico. Estes indicadores demográficos caracterizam uma 
cidade em expansão populacional, com significativa densidade urbana, altos indices de 
escolarização, um perfil étnico diversificado e um desenvolvimento humanistico e econômico de 
nível médio, estando inserida em uma região metropolitana dinâmica. 

ECONOMIA: 

• Indústria: Principal motor econômico, com um parque industrial diversificado que inclui 
setores como calgadista, metalúrgico e de alimentos. A expansão continua gera empregos e 
renda, sendo fundamental a atração de novas indústrias e a manutenção de um ambiente 
favorável ao investimento. 

• Comércio e Serviços: Setores em crescimento exponencial, impulsionados pela população 
crescente e pelo dinamismo industrial. A diversificação e a modernização do comércio local 
são prioridades para atender às demandas de consumo e gerar mais oportunidades. 

• Logística: Posição estratégica com acesso facilitado a importantes rodovias, tornando 
Horizonte um hub logístico promissor. investimentos em infraestrutura logística são cruciais 
para potencializar essa vocação. 

• Agricultura: Embora em menor escala frente à indústria, a agricultura familiar e a produção 
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de hortaliças e frutas contribuem para o abastecimento local. A prefeitura incentiva práticas 
que promovem a saúde  do solo e a biodiversidade na agricultura sustentável. 

• Pecuária: A criação de bovinos e aves, embora não seja o foco principal, complementa a 
economia rural. Há potencial para o di: senvolvimento de pequenas e médias propriedades 
com foco em agregação de valor. 

• Geração de Emprego e Renda: A forte atuação industrial e comercial impulsiona a geração 
de empregos formais, sendo um dos maiores empregadores da região. A administração 
investe em qualificação profissional para atender 5 demanda do mercado de trabalho. 

• Investimento em Infraestrutura: 0 crescimento econômico demanda investimentos 
continuos em infraestrutura urbana, saneamento, energia e transporte, essenciais para a 
atração de novas empresas e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 

• Turismo de Negócios e Eventos: Com a crescente atividade industrial, há um potencial para 
o desenvolvimento do turismo de negócios e a realização de eventos corporativos, que 
podem impulsionar a rede hoteleira e de serviços. 

SUSTENTABILIDADE: 

Horizonte se destaca na sustentabilidade, alinhando-se 5 Agenda 2030 da ONU e às leis ambientais 
vigentes. A cidade tem demonstrado um compromisso exemplar com a proteção do meio ambiente 
e o desenvolvimento sustentável, investindo significativamente em diversas areas. Isso inclui a 
implementação de programas robustos de educação ambiental, que visam conscientizar a 
população sobre a importância da preservação. Além disso, a gestão de resíduos sólidos tem sido 
aprimorada com a adoção de tecnologias de reciclagem e compostagem, reduzindo o impacto 
ambiental do lixo. A arborização urbana é outra prioridade, com o plantio de novas arvores e a 
manutenção das áreas verdes existentes, contribuindo para a melhoria da qualidade do ar e a 
redução das ilhas de calor. A agricultura sustentável também recebe atenção especial, incentivando 
praticas que promovem a saúde do solo e a biodiversidade. Essas ações integradas refletem uma 
visão holistica de desenvolvimento, unindo a prosperidade econômica, o bem-estar social e a 
proteção ambiental, pavimentando um futuro próspero e equilibrado para as próximas gerações, 
consolidando Horizonte como um modelo de cidade verde, o que pode ser constatado com o 
devido reconhecimento das certificações obtidas, como: 

• Selo TCE Ceará Sustentável: 0 Tribunal de Contas do Estado do Ceará premiou Horizonte 
pelo projeto "Horizonte Sustentável", uma iniciativa intersetorial que envolve educação 
ambiental, hortas escolares e distribuição de mudas, promovida pela SEMAM e demais 
secretarias 

• Certificação Reverse Energy da Enel: Em 3 de novembro de 2024, o município recebeu a 
certificação da Enel Distribuição Ceara em razão de seu programa de sustentabilidade. 
destaque foi o ecoponto para material eletrônico, que oferece cut-in na fatura de energia 
em troca de resíduos 
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• Selo Município Verde do Governo do Ceara: Em 29 de novembro de 2024, 

certificou 40 municípios como "Município Verde", premiando aqueles que apresentam 
ações concretas de conservação ambiental e uso sustentável de recursos. 

CULTURA: 

A cultura do município é marcada por uma rica diversidade de expressões artísticas e tradições 
populares que refletem a identidade de seu povo. Ao longo do ano, a cidade promove importantes 
eventos culturais, como o São João de Horizonte, celebrado com apresentações de quadrilhas 
juninas, festividades comunitárias e atividades que valorizam a cultura nordestina. Outro destaque 
é o Hon i Folia, festa tradicional que movimenta o calendário cultural local. Através do projeto 
"Horizonte Cultural: Cidade de Todas as Culturi)s", são realizadas oficinas, cursos, apresentações de 
teatro, dança, cinema comunitário e outras atividades que aproximam a população das artes e 
fortalecem os vínculos comunitários. A cultura afro-brasileira também tem espaço significativo no 
município, especialmente no Distrito de Queimadas/Alto Alegre, onde está localizado o Centro 
Cultural Quilombola Negro Cazuza, voltado à valorização da história e dos saberes tradicionais das 
comunidades quilombolas. Manifestações como o maneiro-pau, além de práticas esportivas como 
o futebol e o futsal, integram o cotidiano cultural da cidade. Com o apoio de políticas públicas e 
ações da Secretaria de Cultura e Turismo, Horizonte tem fortalecido suas expressões culturais, 
promovendo inclusão, diversidade e o desenvolvimento de uma identidade cultural sólida e 
participativa. 

SAÚDE: 

A política de saúde pública de Horizonte tem se fortalecido por meio de iniciativas inovadoras e 
parcerias estratégicas. Um destaque significativo é o Programa Dignidade Íntima, ativo desde 2021, 
que distribui absorventes a meninas, mulheres e pessoas trans em situação de vulnerabilidade, 
integrando Saúde, Educação e Assistência Social para reduzir o absenteísmo escolar e promover 
cidadania. A implantação do Prontuário Eletrônico do SUS em 100% das unidades municipais, 
posicionando Horizonte como pioneiro no Ceará, garante registro eletrônico de atendimentos, 
exames e medicações, melhorando a eficiência da gestão e a continuidade do cuidado. A Prefeitura 
também firmou convênios com a Escola de Saúde Pública do Ceará (ESP/CE) e a UFC para trazer 
residentes e estudantes às UBS, ampliando capacidade e qualidade do atendimento local. Na 
prevenção, o projeto "Binho: entre o ser palhaço e o educador social" foi reconhecido entre os 12 
melhores do estado por sua abordagem lúdico-educativa no combate ao Aedes aegypti. Em saúde 
sexual, as UBS de Lagoinha e Mangueiral recebem capacitação para oferta de PrEP e PEP contra o 
HIV. Durante a pandemia de Covid-19, o município criou um comitê intersetorial, implementou 
plano de contingência, reforçou o atendimento na UPA e hospital municipal, e intensificou 
campanhas educativas, evidenciando capacidade de resposta aprimorada. Essas ações, somadas 
atuação em atenção básica (Saúde da Família) e às resoluções estruturais como UPA 24h, 
consolidam um sistema de saúde pública cada vez mais integrado, tecnológico e voltado 
promoção, prevenção e equidade em Horizonte. 

TURISMO DE NEGÓCIOS: 
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O município vem se consolidando como um Importante polo do turismo de negócios na Região 
Metropolitana de Fortaleza, impulsionado por sua crescente industrialização, localização 
estratégica e infraestrutura logística em expansão. A presença de distritos industriais, como o 
Distrito Industrial de Horizonte (DIN) e o novo Centro Empresarial Logístico (CEL), tem atraído 
empresas dos setores de transporte, distribuição, manufatura e serviços, o que gera um fluxo 
constante de profissionais, investidores e executivos à cidade. Essa dinâmica tem estimulado o 
surgimento de pousadas, centros de eventos, espaços corporativos e serviços de apoio como 
transporte executivo, locação de veículos e agências receptivas, que contribuem para a 
estruturação do setor. A localização privilegiada entre grandes rodovias (BR-116, CE-040) e a 
proximidade com o Porto do Pecém e o Aeroporto Internacional Pinto Martins favorecem a 
mobilidade e a logística para reuniões, treinamentos e feiras empresariais. Além disso, a produção 
do primeiro modelo de carro 100% elétrico, será no Polo Automotivo do Ceará, em Horizonte, a 
primeira planta multimarcas do Brasil, o Chevrolet Spark EUV, que será fabricado pela General 
Motors (GM), reforçando o compromisso com a mobilidade sustentável. 

Destacam-se as iniciativas da gestão municipal voltadas à inovação e parcerias público-privadas 
fortalecendo o ambiente de negócios, tornando Horizonte um destino estratégico para o turismo 
de negócios e ampliando suas oportunidades de desenvolvimento econômico sustentável. 

RESUMO HISTÓRICO 

A história de Horizonte tem inicio no século XIX, quando suas terras integravam a Fazenda Catu, 
pertencente ao município de Pacajus. A região era habitada por famílias de agricultores e marcada 
por atividades rurais e pequenas criações. Em 1938, com o crescimento da localidade, foi elevado 
categoria de distrito, ainda vinculado a Pacajus. 0 nome "Horizonte" foi atribuído pela beleza 
natural da paisagem da região, onde se observava o pôr do sol se projetando sobre os campos 
abertos. A partir das décadas de 1960 e 1970, o distrito passou a se desenvolver gradativamente, 
com o surgimento de comércios locais e maior circulação de pessoas. 

0 ponto de virada para a autonomia política e administrativa ocorreu em 1987, quando Horizonte 
foi emancipado de Pacajus e elevado á condição de município por meio da Lei Estadual n2 11.315, 
sancionada em 25 de março daquele ano. A instalação oficial ocorreu em 12 de junho de 1987. A 
partir da década de 1990, o município passou por forte processo de industrialização, com a chegada 
de empresas de médio e grande porte, principalmente nos setores calgadista, têxtil e alimentício. 
Nos anos 2000 e 2010, Horizonte consolidou-se como um dos polos industriais mais relevantes do 
Ceará, com destaque para empresas como Vulcabras Azaleia, Troller, Santana Textiles, Klabin e, 
mais recentemente, o grupo J. Macêdo e as Indústrias Raymundo da Fonte. 

Atualmente, Horizonte é reconhecido por sua economia industrial, expressiva geração de 
empregos, além de avanços em áreas como saúde, educação e infraestrutura urbana, destacando-
se também como município com elevado índice de desenvolvimento humano na região 
metropolitana de Fortaleza. Seu crescimento planejado e a valorização de políticas públicas têm 
consolidado Horizonte como uma referência dr., desenvolvimento no interior do estado. 
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DESTAQUES POSITIVOS 

Horizonte é um município em plena ascensão no cenário cearense, marcado por sua força 
industrial, localização estratégica e qualidade de vida. Situado na Região Metropolitana de 
Fortaleza, o município se destaca como um polo atrativo tanto para investimentos quanto para 
moradia, combinando desenvolvimento econômico com políticas públicas eficientes nas áreas de 
saúde, educação e infraestrutura. Com forte identidade cultural e social, Horizonte tem atraído 
empresas, empreendedores e profissionais de diversas áreas, consolidando-se como uma cidade de 
oportunidades. Entre seus principais diferenciais e atrativos, destacam-se: 

• Polo Industrial Consolidado: Horizonte abriga mais de 100 indústrias, sendo sede de 
grandes empresas como Vulcabras Azaleia, Klabin, Santana Textiles, Indústrias Raymundo da 
Fonte e, mais recentemente, a J. Macêdo, que está implantando uma nova unidade com 
investimento superior a R$ 500 milhões. Esse ambiente industrial robusto faz do município 
um dos maiores geradores de emprego formal do Ceará. 

• Infraestrutura Logística Estratégica: Localizado próximo à BR-116 e com fácil acesso a CE-
040, ao Porto do Pecém e ao Aeroporto Internacional Pinto Martins, Horizonte se destaca 
por sua excelente conectividade, facilitando o escoamento da produção e a mobilidade de 
trabalhadores e empreendedores. 

• Turismo de Negócios em Expansão: Com o crescimento industrial e o marco histórico para a 
sustentabilidade e geração de empregos no Ceará, o Polo Industrial Automobilístico esta 
sendo implantado em Horizonte, o turismo de negócios tem ganhado força no município. 
Espaços como o auditório da Pousada Horizonte e serviços especializados em logística 
corporativa atendem à demanda crescente de eventos, treinamentos e reuniões 
empresariais. 

• Crescimento Econômico e Geração de Empregos: Horizonte ocupa atualmente uma posição 
de destaque no ranking de crescimento econômico estadual, com um dos maiores PIBs 
entre os municípios do interior. Dados recentes mostram um saldo positivo na geração de 
empregos formais, reflexo direto da atração de novos empreendimentos e da qualificação 
da mão de obra local. 

• Investimentos em Educação e Saúde: O município tem se destacado pela qualidade dos 
serviços públicos, com investimentos continuos em educação, saúde preventiva, 
informatização do sistema de saúde (Prontuário Eletrônico do SUS em 100% das unidades) e 
parcerias com instituições de ensino superior para formação técnica e profissional. 

• Políticas Públicas Inovadoras: Projetos como o Programa Dignidade intima, reconhecido 
nacionalmente, e o incentivo à saúde da família e ações intersetoriais fortalecem o bem-
estar da população e promovem inclusão social. 
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